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RESISTÊNCIA ATIVA: A Educação do Campo e os desafios para 2022 


Faz escuro, mas eu canto, porque a manhã vai chegar. 

Vem ver comigo, companheiro, a cor do mundo mudar. 

Vale a pena não dormir para esperar a cor do mundo mudar. 
Já é madrugada, vem o sol, quero alegria, 

que é para esquecer o que eu sofria. 

Quem sofre fica acordado defendendo o coração. 

Vamos juntos, multidão, trabalhar pela alegria, 

amanhã é um novo dia. 


(Thiago de Mello) 


Os anos de 2020 e 2021 foram de intensos desafios para a luta de classes e, em especial 
para a Educação, e mais ainda para a Educação do Campo. A pandemia do Covid-19 que já 
vitimou mais de 660 mil pessoas no Brasil, impôs como principais medidas protetivas ações 
de higiene, uso de proteção individual e isolamento físico. A proteção da vida, nosso objetivo 
principal, exigiu que milhares de escolas deixassem de realizar as atividades de ensino 
presencialmente. Em todo o mundo milhões de estudantes ficaram sem acesso à escola, sem 
contato direto com professoras/es e com os/as colegas. 


A escola, lugar de encontro e socialização, ficou fechada nestes tempos, obrigando 
profissionais da educação a buscarem alternativas para o seu funcionamento, com o uso de 
tecnologias da informação e comunicação e outros materiais pedagógicos que assegurassem 
o acesso dos/as estudantes aos estudos. Porém, os/as estudantes e os/as professores/as 
das escolas do campo estão entre aqueles que se depararam com as maiores dificuldades, 
pelo processo desigual de acesso à internet, equipamentos eletrônicos e mesmo aos 
materiais impressos. Como historicamente tem ocorrido, a responsabilidade sobre a busca e 
o acompanhamento às/aos estudantes recaiu sobre os professores e as professoras que 
dispuseram de recursos próprios para fazerem chegar os materiais por meio de bicicleta, 
motocicleta, carro, ônibus e outros meios. Para que ninguém ficasse para trás. 


A pandemia agravou ainda mais o quadro de negação de direitos, desigualdades sociais e 
de segregação econômica, cultural, social e educacional e mostrou que mesmo atingindo 
todos os seres humanos, não afeta todas as pessoas da mesma maneira. Povos, grupos ou 
segmentos sociais mais vulneráveis foram mais gravemente atingidos, tais como: as pessoas 
que vivem em situação de pobreza extrema, informalidade ou com contratos temporários e 
precarizados de trabalho; idosos, população em situação de rua, em privação de liberdade, 


refugiados, povos indígenas, quilombolas, extrativistas, ribeirinhos, assentados e acampados 
que vivem da agricultura familiar. 


O projeto que vem sendo construído sob a hegemonia do capital ao longo de nossa história, 
tem imposto ao campo brasileiro a expansão do latifúndio, da mineração, da degradação 
ambiental, da violência e da produção de commodities. No campo do capital, do AgroNegócio, 
não cabem os povos, não cabem culturas, não cabe comunicação. 


A pandemia escancarou ainda mais o projeto de isolamento social, econômico, cultural e 
educacional das populações do campo, das águas e das florestas. Estamos enfrentando a 
inexistência ou precarização do acesso à comunicação e a expansão do ensino a distância, 
remoto ou híbrido, possibilitando “novos” discursos pelo fechamento de escolas do campo. O 
não reconhecimento da formação em Educação do Campo, a não existência de vagas e a 
falta de concursos públicos específicos para a Educação/Escolas do Campo, isso tudo impõe 
limites severos à consolidação do projeto político-pedagógico da Educação do Campo. 


A disputa pela formulação e controle social de políticas públicas num Estado patrimonialista e 
sob a hegemonia neoliberal, é marcada por condicionantes estruturais históricos de 
concentração da terra e da riqueza, sob a influência ostensiva desta lógica. As políticas de 
regularização de assentamentos por pressão do AgroNegócio, as ameaças contínuas de 
expulsão dos/as camponeses/as de suas terras, áreas indígenas e comunidades tradicionais 
atende a estas demandas do capital no campo. Expropria comunidades camponesas de suas 
condições de produzir a vida e expropria, ao mesmo tempo, o direito de ser camponês, sujeito 
de direitos. 


Em oposição a este modelo, destaca-se a Agricultura Familiar Camponesa Popular com suas 

especificidades, referenciadas nos princípios da Agroecologia; da Economia Solidária, 
socialmente inclusiva e ambientalmente sustentável; construída pela classe trabalhadora 
camponesa, em sua pluriversidade, organizada nos movimentos populares e sindicais e em 
outras organizações populares. 


Destaque especial deve ser dado à ofensiva sobre a Amazônia — melhor falar em Amazônias 
no plural para afirmar a diversidade de povos e territorialidades que as constituem —, sendo 
importante ressaltar que enfrentam ameaças e desafios comuns impostos pelos grupos 
hegemônicos que querem se apropriar dos territórios dos povos tradicionais e camponeses, 
e enxergam as Amazônias como recursos naturais a serem explorados e como um grande 
vazio de gente, a ser mercantilizado. 


É urgente nossa articulação para participar das disputas em defesa de projetos que afirmam 
a vida em sua pluriversidade de modos de existência, e em confronto com os projetos de 
morte, que assassinam e desmatam, seja invadindo os territórios com o garimpo ilegal e as 
atividades de mineração, com o agronegócio por meio da soja, do gado e do dendê e com o 
hidronegócio; seja por meio do envenenamento da população por agrotóxicos. 


O Fórum Nacional de Educação do Campo - FONEC encontra-se organizado nas regiões 
Nordeste, Sudeste, Centro-Oeste, Sul e Amazônia! e vem se construindo com a afirmação do 
direito inalienável à educação dos povos do campo, das águas e das florestas. 


Em meio a tantas adversidades enfrentadas neste cenário de pandemia e de avanço das 
forças conservadoras e antidemocráticas no país, identificamos muitas ações e conquistas 
quanto à gestão, ao currículo e às práticas pedagógicas nas escolas do campo. Destacamos 
a resistência ativa em relação às políticas públicas conquistadas, como o PRONERA, a 
Educação de Jovens e Adultos, as Licenciaturas em Educação do Campo; à formação de 
educadores/as, à pós-graduação e à pesquisa; e à relação entre Trabalho, Educação do 
Campo, Agroecologia e Diversidade. Conquistas estas registradas e publicadas no Dossiê 20 
anos da Educação do Campo e do PRONERA. 


Entre as ações significativas de resistência, destacamos: as experiências de currículo 
construídas coletivamente com a participação de lideranças dos movimentos populares e 
sindicais do campo e outras organizações populares, dos vários segmentos das escolas e dos 
técnicos das secretarias de educação; seguimos avançando no fortalecimento dos vínculos 
entre escola e comunidade, entre conhecimentos escolares e a realidade, com a valorização 
da organização coletiva, do trabalho, da agroecologia, da alternância e da 
interdisciplinaridade; as mobilizações contra o fechamento de escolas no campo que têm se 
ampliado nos estados com as Articulações, Comitês e Fóruns de Educação do Campo com 
iniciativas conjuntas com o Ministério Público, as Defensorias Públicas, Assembleias 
Legislativas e outras organizações governamentais e não governamentais parceiras. 


São muitas experiências educativas que se encontram em ação no âmbito da Educação do 
Campo. Buscamos a institucionalização das Licenciaturas em Educação do Campo, a 
ampliação dos cursos de extensão universitária, a formação continuada de educadores/as 
pelo Programa Escola da Terra; os cursos técnicos e de Especialização com o Programa 
Residência Agrária e outros cursos de graduação, como Direito da Terra. 


Em relação ao PRONERA, tem-se intensificado a resistência contra os ataques que o 
Programa vem enfrentando pelo governo federal em suas investidas para desmontá-lo, 
buscando alternativas para o financiamento de novas ações nos territórios camponeses com 
o apoio de diversos setores do poder público, com destaque para a destinação de emendas 
orçamentárias para recomposição do orçamento do PRONERA. 


Na atualidade, são muitos os grupos de estudo e pesquisa em Educação do Campo 
vinculados às Instituições de Educação Superior de todo país, realizando ações de formação, 
pesquisa, produção de conhecimentos e publicações significativas; ampliando a ocupação 
das Universidades e da pós-graduação com os sujeitos e coletivos que constroem a Educação 
do Campo. 


1 O uso da expressão “Amazônia” em substituição à “Região Norte” se justifica por motivos políticos, 
epistemológicos, culturais e ontológicos para atender demandas dos sujeitos plurais participantes da Educação do 
Campo que intencionam: reafirmar seus pertencimentos aos múltiplos territórios historicamente apropriados em 
meio a conflitos e relações de poder, resistências e r-existências; e dar visibilidade à sua pluriversidade, 
heterogeneidade ambiental, sociocultural e produtiva; contribuindo para superar a concepção ultrapassada de 
"região" marcada por limites fixos de estados e municípios que estão subalternos aos rígidos controles dos agentes 
e órgãos oficiais de gestão pública. 


Destacamos a participação do FONEC e seus Comitês, Articulações e Fóruns estaduais 
contra a Reforma do Ensino Médio, a BNCC e a BNC Formação, referenciado nas 
experiências desenvolvidas nas escolas do campo - relação entre Educação e Agroecologia; 
Diálogo entre Saberes, Interculturalidade Crítica, Interseccionalidade, Decolonialidade, desde 
uma concepção de educação multilateral emancipatória que fortalece nossas práxis de 
resistências e r-existências neste cenário. 


Em que pese o tempo de retrocessos, pela luta da Educação do Campo nestes 25 anos, 
conquistamos a aprovação, pelo Conselho Nacional de Educação, de Parecer e Resolução 
sobre a Pedagogia da Alternância (Resolução n.º 22/2022) que define princípios e valores 
para sua aplicação no ensino-aprendizagem, formação docente inicial e continuada e 
referências pedagógicas e metodológicas para sua execução nas modalidades de Educação 
Básica e Superior. 


Desafios, Orientações e Proposições para atuação do FONEC 


O FONEC compreendeu seu papel histórico, neste período dos mais graves da história da 
educação no Brasil e assumiu um conjunto de desafios e compromissos visando o 
fortalecimento da articulação e mobilização da Educação do Campo em torno de agendas 
comuns, num território diverso e complexo. 


A organização das Frentes de atuação do FONEC — Frentes em Defesa das Escolas do 
Campo; Frente das Licenciaturas em Educação do Campo; Frente do PRONERA; Frente dos 
Institutos Federais e Frente da Comunicação e TV FONEC — cumpriu com o compromisso de 
ampliação da participação de professores/as, movimentos populares e sindicais do campo e 
outras organizações populares e para a elaboração política do Fórum em relação aos grandes 
temas e desafios impostos para assegurar o direito à Educação do Campo e seu projeto 
educativo. 


Desta forma, nos desafiamos, neste próximo período a: 


1. Mobilizar para o enfrentamento e revogação da Emenda Constitucional n.º 95 (Teto dos 
Gastos) e Proposta de Emenda Constitucional n.º 32 (Contrarreforma Administrativa); assim 
como para o enfrentamento à BNCC e BNC — Formação, e da Matriz Nacional Comum de 
Competências do Diretor Escolar- MNCCDE que impedem a universalização do Direito à 
Educação Pública de Qualidade sócio referenciada e com respeito às diferenças no campo e 
na cidade, com uma gestão verdadeiramente democrática; 


2. Combater radicalmente a política de nucleação e fechamento de escolas do campo, que 
transfere os estudantes, via transporte escolar para os territórios urbanos, um ataque ao 
direito à especificidade que caracteriza esses povos e que contribui para o desenraizamento 
cultural dessas populações. Construir e ou fortalecer coletivamente o entendimento de que 
somente por meio da consulta prévia? com as comunidades dos povos do campo, mudanças 
em torno da organização pedagógica, cessação e fechamento de turmas, turnos e escolas 


2É direito reconhecido pelo Estado a consulta prévia que elege três questões fundamentais: 1. Os seus 
destinatários; 2. A forma como deve ser realizada; e 3. Os seus efeitos. 


poderão ser realizadas. — Não há lei ou instrumento jurídico que afirme que o número de 
estudantes seja motivo para o fechamento de escolas. 


3. Fortalecer as campanhas e movimentos em defesa das escolas públicas do campo, a 
exemplo do MST: Fechar Escola é Crime!; da CONTAG: "Raízes se Formam no Campo: 
Educação Pública e do Campo é um Direito Nosso"; e da Articulação Sul em Defesa da 
Educação do Campo: Escola é Vida na Comunidade! Educação não é gasto, é investimento! 


4. Realizar mobilização e pressão sobre o MEC, CONSED, UNDIME e Conselhos de 
Educação para se posicionarem e atuarem no enfrentamento das desigualdades sociais e 
manutenção da qualidade da educação no retorno à escolarização pós-pandemia, contra a 
Educação à Distância (EAD), ensino híbrido e ensino domiciliar. 


5. Fortalecer a articulação em âmbito nacional da Jornada Universitária em Defesa da 
Reforma Agrária — JURA, fortalecendo a formação política em torno da Questão Agrária e 
Educação do Campo e ampliando o número de IES envolvidas com a Jornada; 


6. Estimular a criação de uma rede nacional de Pós-Graduação em Educação do Campo, 
articulando grupos de pesquisa e pesquisadores com movimentos sociais para apresentar 
cursos sintonizados com os princípios da Educação do Campo; 


7. Fortalecer espaços de articulação com o Ministério Público Federal e Estadual, com a 
Defensoria Pública Federal e nos estados e municípios , com as Assembleias Legislativas e 
Câmaras Municipais respectivamente, para impedir o avanço do fenômeno do fechamento de 
escolas e de utilização da Educação à Distância na Educação Básica, fortalecendo a garantia 
do Direito à Educação dos Povos do Campo, das Águas e das Florestas, no âmbito da 
legislação e das políticas e programas educacionais, nas esferas federal estadual e municipal; 


8. Enfrentar a ofensiva do AgroNegócio sobre o sistema educacional e sobre as editoras que 
produzem material didático, além de outros grupos conservadores, fundamentalistas e 
negacionistas em relação ao currículo e materiais didáticos que são disponibilizados para as 
escolas do campo e da cidade; 


9. Consolidar a práxis agroecológica como componente essencial dos processos de formação 
de educadoras/es, da organização curricular e do trabalho pedagógico nas escolas do campo, 
envolvendo as comunidades e dialogando com as possibilidades e desafios dos territórios em 
que se inserem. 


10. Reivindicar alimentação saudável e diversa para os estudantes das escolas do campo, 
fazendo cumprir a Lei Federal nº. 11.947 de 16 de junho de 2009, que determina que no 
mínimo 30% (trinta por cento) do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no 
âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) deve ser utilizado na aquisição 
de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar ou de suas organizações, 
priorizando-se os assentamentos da Reforma Agrária, as comunidades tradicionais indígenas 
e comunidades quilombolas; 


11. Lutar pela universalização do acesso à educação infantil do e no campo, considerando a 
construção de estrutura física, pedagógica e da formação docente, mediante a realidade das 
crianças dos povos do campo, das águas e das florestas. As crianças do campo emergem da 


histórica conflitualidade agrária como sujeitos sociais, históricos e políticos. Nas lutas dos 
povos do campo, a infância ganha visibilidade social e política e deve ter seus direitos 
reconhecidos: “direito à vida, ao lazer, à educação, à saúde, à integridade física e moral, à 
convivência familiar e comunitária” garantidos na Constituição Federal e no Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 


10. Fortalecer a visibilidade das questões de gênero e diversidades que envolvem os sujeitos 
e territórios do campo, afirmando relações de solidariedade, dialógicas e emancipatórias dos 
grupos, segmentos, povos e etnias discriminadas e subalternizadas; 


11. Fortalecer as lutas e mobilização social de estudantes, egressos e docentes pela 
realização de Concurso Público para os egressos das Licenciaturas em Educação do Campo 
e de outros cursos, com pressão junto aos Conselhos Estaduais de Educação - CEE para o 
reconhecimento dos cursos interdisciplinares e da formação por área de conhecimento; 


12. Disputar projetos de educação escolar, em que se confronta a BNCC e BNC Formação 
com a construção de diretrizes curriculares para a formação de educadores/as próprias para 
a Educação do Campo; 


13. Promover ações de Formação Permanente dos Formadores de Educadores do Campo, 
das Aguas e das Florestas, com o fortalecimento da articulação política para a consolidação 
dos cursos em que atuam nas várias regiões e estados; 


14. Realizar uma Campanha Nacional em Defesa do PRONERA, pressionando o Incra para 
assegurar o financiamento e prosseguimento aos cursos em andamento, ampliando a oferta 
de novos cursos e articulando emendas orçamentárias para incremento do orçamento do 
Programa; 


15. Persistir no compromisso com a alfabetização de jovens e adultos do campo na 
perspectiva de territórios livres do analfabetismo e organizar a EJA nas escolas do campo, 
visando oferecer as condições para elevar sua escolaridade. 


16. Fortalecer a participação das juventudes do campo — estudantes da Educação Básica e 
Superior — nas lutas e construção organizativa e pedagógica da Educação do Campo, como 
forma de assegurar a sustentabilidade dos territórios, destacando a necessidade de pautar a 
geração de renda, a organicidade e a escolarização nos Anos finais do Ensino Fundamental 
e Ensino Médio e intensificar a formação política da juventude nos diversos espaços e cursos 
em que ela se insere: Licenciatura em Educação do Campo, Pedagogia, Agroecologia e 
outros. 


17. Avançar nas lutas pela garantia dos direitos conquistados, ampliação das políticas 
públicas de Educação do Campo no Brasil, apresentando referências e propostas para o 
debate eleitoral de 2022 em âmbito estadual e nacional; 


18. Participar ativamente da organização dos Comitês Populares para debater as bases de 
um Projeto Popular para o Brasil, eleger parlamentares e governos estaduais progressistas e, 
sobretudo, para eleger Lula Presidente! 


Brasília, DF, 01 de maio de 2022. 


Dia dos/as Trabalhadores/as. 


EDUCAÇÃO DO CAMPO: DIREITO NOSSO, DEVER DO ESTADO!!! 
EDUCAÇÃO É DIREITO. NÃO É MERCADORIA. 
RAÍZES SE FORMAM NO CAMPO! 
FECHAR ESCOLAS É CRIME! 
ESCOLA É VIDA NA COMUNIDADE! 


